

PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1682 de 2023.
De autoria do Deputado Guilherme Cortez, o Projeto de Lei nº 1682, de 2023, institui o Dia Estadual da Visibilidade Travesti e Transexual, a ser celebrado anualmente em 29 de janeiro, no âmbito do Estado de São Paulo, e o integra ao Calendário Oficial de Eventos do Estado.

A proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ª a 154ª Sessões Ordinárias (de 05 a 11 de dezembro de 2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada a esta Comissão, a proposta deve ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa.

A matéria é de competência do Estado, nos termos do artigo 25 da Constituição Federal, e não apresenta vício de iniciativa, sendo legítima sua proposição por parlamentar.

Trata-se de norma de caráter declaratório e simbólico, que não impõe obrigações orçamentárias ou administrativas compulsórias ao Poder Executivo, razão pela qual se revela compatível com o princípio da separação dos poderes e com a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal sobre leis que instituem datas comemorativas.

Do ponto de vista jurídico, a proposição está em consonância com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade, da liberdade e da vedação à discriminação (arts. 1º, III; 3º, IV; 5º, caput, e XLI da Constituição Federal).

Além disso, a criação da referida data contribui para a promoção da cidadania e dos direitos humanos, estimulando a reflexão social e o combate à LGBTfobia, alinhando-se aos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em tratados de direitos humanos.

Dessa forma, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1682, de 2023.
Sala das Comissões, em
Deputado Rômulo Fernandes
Relator
